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RESUMO 

 
Este artigo apresenta os resultados da pesquisa que analisou possibilidades da 
contribuição de um produto educacional para a qualificação dos processos de 
autoavaliação institucional e planejamento no âmbito da atuação da gestão no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) – 
Câmpus Gravataí. A pesquisa, intitulada "Autoavaliação Institucional: Contribuições 
para os Processos de Gestão do Ensino Técnico e Tecnológico", foi desenvolvida no 
Programa de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional 
– PROFEPT, e está vinculada à Linha de Pesquisa Organização e Memórias dos 
Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica. A investigação foi 
realizada numa perspectiva qualitativa e participante. Assim, buscou-se responder 
em que medida a Autoavaliação Institucional pode produzir informações que 
contribuam para os processos de gestão do IFSul – Câmpus Gravataí, ao subsidiar 
o planejamento participativo. O produto educacional resultado desta pesquisa é um 
material textual denominado Guia de Autoavaliação Institucional para a Educação 
Profissional e Tecnológica: contribuições para um percurso de democrático, 
participativo e educacional. Em especial, o Guia foi construído com os pressupostos 
que orientam a proposta de SAUL (2010) que, embora focada na avaliação da pós-
graduação, traz uma contribuição efetiva sobre a construção coletiva do processo de 
avaliação emancipatória, capaz de oportunizar uma reflexão crítica, coletiva e 
aprofundada da realidade, contribuindo para as possibilidades de sua 
transformação. Ainda, considera como centrais os princípios apresentados por Dias 
Sobrinho (2011) para a compreensão da abrangência da autoavaliação institucional, 
quais sejam: Totalidade, Integração, Processo, Pedagogia, Orientação Formativa, 
Qualidade e Ênfase Qualitativa, Flexibilidade, Credibilidade, Comparabilidade, 
Institucionalidade e Permanência, complementado pelos princípios de justiça, 
pertinência e participação. Além desses autores, a revisão teórica dispõe das 
contribuições de Leite (2005), na perspectiva da Avaliação Participativa, assim como 
em Lück (2011), Dalmás (2011), Libâneo (2008) e Paro (2008), para a análise sobre 
a gestão educacional democrática e o planejamento participativo. O produto 
educacional foi avaliado pelos gestores e membros da Comissão Própria de 
Avaliação do IFSul – Câmpus Gravataí, pelos servidores da Diretoria de 
Desenvolvimento Institucional (Reitoria) e pelo Pesquisador Institucional (PI), por 
meio do formulário on-line. De acordo com a avaliação, a maioria considerou que o 
produto pode contribuir para a avaliação institucional do IFSul, e traz contribuição 
para a aprimoramento da Educação Profissional e Tecnológica. Ao olhar o processo 
de Autoavaliação Institucional com mais atenção, reforçamos a importância da 
melhoria da qualidade da educação oferecida pela Instituição, em todos os níveis e 
funções, com foco na função social da instituição. Acredita-se que a pesquisa possa 
contribuir para a melhoria dos processos de autoavaliação institucional e de gestão 
participativa do Câmpus Gravataí do IFSul e que também possa ser usada por 
outros campi do respectivo Instituto, bem como por outros Institutos Federais. 
 
Palavras-chave: Autoavaliação Institucional; Educação Profissional e Tecnológica, 
Avaliação Emancipatória; Gestão Democrática; Planejamento Participativo; Produto 
Educacional..  



 

 

ABSTRACT 

 
This article presents the results of the research that analyzed possibilities of 
contribution of an educational product for the qualification of institutional self-
evaluation and planning within the area of management in the Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) – Campus Gravataí. The 
research, entitled “Institutional Self-evaluation: Contributions to the Management 
Processes of Technological and Technical Education”, was developed in Master’s 
Program in Technological and Technical Education in National Network – PROFEPT, 
and it is associated to the Line of Research Organization and Memories of the 
Pedagogical Spaces in Technological and Professional Education. The investigation 
was performed in a qualitative and participant perspective. Thereby, sought to 
answer to what extent Institutional Self-evaluation can produce information that 
contribute for the management processes of IFSul – Campus Gravataí, subsidizing 
participatory planning. The educational product resulting from this research is a 
textual material called Self-evaluation Guide for Professional and Technical 
Education: contributions to a democratic participative and educational path. In 
particular, the Guide was developed with the assumptions that guide SAUL’S 
proposal (2010), which, although focused on postgraduate evaluation, brings an 
effective contribution about the collective construction of the process of emancipatory 
evaluation, capable of provide a critical, collective and deep reflection of the reality, 
adding to the possibilities of its transformation. Moreover, it considers as central the 
principles presented by Dias Sobrinho (2011) for the comprehension of the institution 
self-evaluation coverage, being: Totality, Integration, Process, Pedagogy, Formative 
Orientation, Quality and Qualitative Emphasis, Flexibility, Credibility, Comparability, 
Institutionality and Continuity, complemented by the principles of justice, relevance 
and participation. Beyond these authors, the theoretical revision counts on the 
contribution of Leite (2005), in the perspective of the Participatory Evaluation, as well 
as in Lück (2010), Dalmás (2011), Libâneo (2008) and Paro (2008), for the analysis 
of the democratic educational management and the participatory planning. The 
educational product was assessed by the managers and members of the Evaluation 
Committee of IFSul – Campus Gravataí, by the officials of the Institutional 
Development Board (rectory) and by the Institutional Researcher (PI), through online 
form. According to the assessment, the majority considered that the product can 
contribute to the IFSul institutional evaluation and can enhance the Technological 
and Professional Education. Looking at the Institutional Self-evaluation more 
carefully, we reinforce the importance of improving the education offered by the 
Institution, in all levels and duties, focusing in the institution’s social function. We 
believe that the research can contribute to enhancing the institutional self-evaluation 
process as well as the participative management of IFSul – Campus Gravataí, and 
that it can be used not only by other campi of the Institute, but also of other Federal 
Institutes. 
 
Key-words: Institutional Self-evaluation; Professional and Technological Education; 
Emancipatory Evaluation; Democratic Management; Participatory Planning; 
Educational product. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Autoavaliação Institucional é uma maneira de compreender de forma global 

a instituição escolar. Na presente pesquisa, apresentaremos um estudo sobre a 

organização desse processo no Instituto Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica Sul-rio-grandense (IFSul) e, mais especificamente, as repercussões da 

implantação da autoavaliação no Câmpus Gravataí. 

A pesquisa compreende, também, o desenvolvimento do produto educacional 

“Guia de Autoavaliação Institucional para a Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT): contribuições para um percurso democrático, participativo e educacional” que 

visa contribuir para o fortalecimento e a articulação da Autoavaliação Institucional 

com os processos institucionais de gestão, por meio do planejamento participativo 

no IFSul – Câmpus Gravataí.  

A Avaliação Institucional é alvo de atenção tanto para a definição de políticas 

públicas quanto para a orientação das práticas institucionais e dos docentes. Em 

2004, foi implantado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES), criado pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, e, diferentemente do 

modelo anterior, que centrava o processo avaliativo na avaliação do estudante, 

passou a combinar componentes relativos ao ensino, à pesquisa, à extensão, à 

responsabilidade social, ao desempenho dos alunos, à gestão da instituição, ao 

corpo docente e às instalações, dentre outros aspectos. 

Voltado, portanto, para a oferta do Ensino Superior, o SINAES é um modelo 

mais abrangente e complexo, composto pela autoavaliação, a avaliação externa e o 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). No entanto, tendo em 

vista a necessidade de uma avaliação global e, tendo os Institutos Federais a 

prerrogativa da verticalização da oferta, entende-se que, na Autoavaliação 

Institucional, devem ser incluídos os outros níveis de ensino. Nesse contexto, 

defende-se que, no Câmpus Gravataí (IFSul), comunidade, servidores e estudantes 

vinculados ao curso técnico de nível médio, de forma integrada, devem participar da 

autoavaliação.  

Mediante o entendimento da autoavaliação institucional nesse contexto, faz-

se necessário procurar a melhor forma de adequar a avaliação proposta pelo 

SINAES à institucionalidade dos Institutos Federais, cuja oferta se dá desde os 

cursos técnicos até a educação superior. Tal adequação reforça, também, a 
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necessidade do compromisso da comunidade acadêmica com a participação nesse 

processo. Valorizar a autoavaliação institucional é privilegiar, nessa experiência, a 

importância de dar significado aos dados, ao estabelecer a relação entre os 

resultados da avaliação e o plano de gestão. 

Ao definir o foco desta pesquisa na interface entre autoavaliação institucional, 

gestão e planejamento participativo, a investigação se situa na Linha de Pesquisa 

Organização e Memórias da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e no 

Macroprojeto 6 – Organização de espaços pedagógicos da EPT. Para tanto, 

partimos da questão de pesquisa: em que medida a Autoavaliação Institucional pode 

produzir informações que contribuam com os processos de gestão do IFSul – 

Câmpus Gravataí, ao subsidiar o planejamento participativo de ações de melhoria 

dos processos institucionais? 

Este artigo está estruturado da seguinte forma: introdução com apresentação 

dos objetivos gerais e específicos, referencial teórico, metodologia, análise dos 

dados e considerações finais.  

O Guia é norteado pelos princípios da Avaliação Institucional apresentados 

por Dias Sobrinho (2011), quais sejam: Totalidade, Integração, Processo, 

Pedagogia, Orientação Formativa, Qualidade e Ênfase Qualitativa, Flexibilidade, 

Credibilidade, Comparabilidade, Institucionalidade e Permanência. Ademais, para 

construir uma proposta para a condução do processo de articulação da 

autoavaliação institucional com os processos de gestão, o Guia orienta-se pela 

proposta de Saul (2010) que, embora focada na avaliação da pós-graduação, traz 

uma contribuição efetiva sobre a construção coletiva do processo de avaliação 

emancipatória, capaz de oportunizar uma reflexão crítica, coletiva e aprofundada da 

realidade, contribuindo para a criação de possibilidades de sua transformação. A 

autora propõe uma trilha metodológica para autoavaliação baseada em três 

momentos: a descrição da realidade, a crítica à realidade e a criação coletiva.  

Por último, o texto discorre sobre os quatro passos do planejamento 

participativo proposto por Gandin (2013, p. 22): “descobrir os problemas e os 

desafios da realidade; construir um referencial com temas sugeridos pelos desafios; 

avaliar a prática da entidade à luz daquele referencial; propor uma nova prática para 

dar conta, em parte pelo menos, dos desafios descobertos”. O autor ainda orienta o 

Planejamento Participativo pelos conceitos de Marco Situacional (MS), de Marco 

Doutrinal (MD) e de Marco Operacional (MO), proposto por Dálmas (2011). 
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Os fundamentos metodológicos adotados para orientar esta pesquisa foram 

de abordagem qualitativa. A investigação contou com uma etapa de pesquisa 

documental para subsidiar a análise dos dados e o delineamento do lócus da 

investigação e, na sequência, a aplicação de formulário on-line, com o objetivo de 

avaliar o produto educacional resultante do estudo. 

O produto educacional resultante da pesquisa, o “Guia de Autoavaliação 

Institucional para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT): contribuições para 

um percurso democrático, participativo e educacional” foi avaliado pelos 

profissionais que atualmente participam da Gestão do IFSul – Câmpus Gravataí, 

membros da Comissão Própria de Avaliação (CPA) Local, servidores da Diretoria de 

Desenvolvimento Institucional (DDI) e pelo Pesquisador Institucional (PI). O Guia 

está organizado em quatro partes: 1. Contextualização: o IFSul e a Autoavaliação 

Institucional (a instituição, o perfil de cursos e os alunos do Câmpus Gravataí, o 

histórico documental (PDI, PPI e da autoavaliação institucional no IFSul e seus 

desdobramentos locais)); 2. Organização da Autoavaliação Institucional no Contexto 

da Educação Profissional e Tecnológica (legislação, SINAES, etapas da 

autoavaliação institucional, meta-avaliação, princípios da Avaliação Institucional, 

cultura da Autoavaliação Institucional); 3. Autoavaliação Institucional na Prática da 

Gestão Democrática e do Planejamento Participativo; e 4. Fluxos e Processos da 

Organização da Avaliação na Educação Profissional e Tecnológica (apresentação 

proposta de fluxos). 

Por fim, apresentam-se as considerações finais, na perspectiva de estimular e 

nortear o desenvolvimento de uma cultura de autoavaliação institucional no contexto 

do IFSul, bem como um aprofundamento da sua articulação com os processos de 

gestão.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da experiência como representante na CPA, percebi uma fragilidade 

entre os processos de autoavaliação institucional, seus resultados e o planejamento 

de gestão. Entendo que os processos avaliativos devem contribuir diretamente para 

subsidiar as tomadas de decisão da gestão e a qualidade do trabalho desenvolvido. 

Para tanto, discute-se neste estudo as possibilidades de superação do modelo de 

centralização e de decisões unilaterais. Segundo Lück (2011, p. 15):  

 
O movimento de democratização concentra-se em três vertentes básicas da 
gestão escolar: a) participação da comunidade escolar na seleção dos 
gestores da escola; b) criação de um colegiado/conselho escolar que tenha 
tanto autoridade deliberativa como poder decisório e c) repasse de recursos 
financeiros às escolas, e, consequentemente, aumento de sua autonomia. 

 

Uma gestão que considera e respeita uma estrutura multicampus, que 

reconhece as peculiaridades de cada região onde o Instituto Federal (IF) está 

inserido e que possibilita a participação dos servidores dos diversos campus com a 

reitoria, assim como a descentralização das reuniões, se fortalece nos princípios 

democráticos.  

Em todos os campus do IFSul, os servidores estão organizados em uma área 

acadêmica, formada pelos docentes, e outra administrativa, composta pelos técnico-

administrativos. Essas áreas se articulam em prol do desenvolvimento das ações de 

ensino, pesquisa e extensão. No IFSul, assim como em outros Institutos, a gestão 

democrática pode ser observada por meio de diversos mecanismos: eleição de 

dirigentes, escolha de coordenadores de curso e participação no Conselho Superior 

(representação paritária de docentes, técnicos, discentes e comunidade externa), 

Diretório Central dos Estudantes e Grêmio Estudantil. Ainda, os representantes da 

Gestão compõem as Câmaras Consultivas de Ensino, Pesquisa, Extensão, 

Assistência Estudantil e Administração, Comitês, Colegiados, etc. 

 
Para garantir a existência de tempo e recursos suficientes voltados para a 
participação, faz-se necessária a capacitação dos integrantes da 
comunidade escolar (professores, gestores, pais e alunos). Preparar a 
comunidade escolar para a gestão democrática é a essência da 
transformação do sistema de ensino”. (LÜCK et al., 2011. p. 30).  

 

Espera-se ainda que os resultados desta pesquisa possam clarificar questões 

importantes da utilização dos resultados da avaliação para a organização da gestão, 
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no sentido de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa e da 

extensão no IFSul, considerado na complexidade de uma instituição multicampus, 

cuja oferta se dá desde a educação básica até a pós-graduação.  

Além dessas questões, percebeu-se que a Autoavaliação Institucional não 

recebeu, nos últimos anos, a devida atenção por parte da instituição. Questão essa 

que é evidenciada pelo baixo desempenho desse indicador nas avaliações de curso 

nos últimos anos, pela falta de infraestrutura para CPA, explicitada, inclusive, pelos 

relatórios anuais de autoavaliação e pela baixa adesão da comunidade na 

participação para respostas aos instrumentos, como é observado na Tabela 1: 

 

Tabela 1 – Participação, por segmento, na pesquisa de Autoavaliação Institucional. 

ANO 
SEGMENTO 

Técnico-administrativo  Docentes Discentes 

2019 28,39%  33,40% 16,08% 

Fonte: Relatório de Autoavaliação Institucional – IFSul/CPA, 2019. 

 
Para tanto, define-se como problema de pesquisa: Em que medida a 

Autoavaliação Institucional pode produzir informações que contribuam com a 

qualidade dos processos de gestão do IFSul – Câmpus Gravataí, ao subsidiar o 

planejamento participativo de ações de melhoria dos processos institucionais? 

Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa é compreender o quanto a 

Autoavaliação Institucional pode produzir informações que subsidiem o 

planejamento participativo e que contribuam para a melhoria dos processos de 

gestão do IFSul – Câmpus Gravataí e, a partir desses dados, produzir um guia para 

qualificar esse processo, em uma perspectiva democrática e participativa. Os 

objetivos específicos que orientaram o desenvolvimento da pesquisa foram assim 

definidos: 1. Analisar a proposta de autoavaliação do IFSul e as repercussões da 

sua implantação no Câmpus Gravataí; 2. Identificar as características necessárias a 

um processo de autoavaliação institucional participativa alinhada à institucionalidade 

dos Institutos Federais; 3. Apreciar os pressupostos do SINAES no contexto dos 

Institutos Federais; 4 Analisar as possiblidades de processos que contribuam para a 

Gestão Democrática no contexto do IFSul; e 5. Construir um Guia que subsidie os 

processos de autoavaliação e planejamento participativo, com vistas a melhorias dos 

processos institucionais. 
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2 PERCURSO TEÓRICO 

 

Neste capítulo, serão apresentadas as referências que subsidiaram a 

elaboração desta pesquisa e do produto educacional. Para a análise do contexto 

pesquisado, buscamos aporte teórico em autores que contribuem com a reflexão 

sobre os Institutos Federais e com as concepções e diretrizes da EPT, em 

dispositivos legais e em princípios que estão no âmbito da autoavaliação 

institucional. Ainda, são abordados os conceitos de gestão democrática, 

planejamento participativo e avaliação emancipatória. 

 

2.1. OS INSTITUTOS FEDERAIS E AS CONCEPÇÕES E PRINCÍPIOS DA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

A implantação dos Institutos Federais no Brasil é resultado de um conjunto de 

políticas que se constroem na perspectiva da educação enquanto direito e espaço 

de emancipação social. No Brasil, a partir da Lei nº. 11.892, no ano de 2008, foi 

criada a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (RFEPT), composta 

por 38 Institutos Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), 

23 Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II, 

somando 653 unidades que atendem cerca de 1.023.303 estudantes (dados da 

plataforma Nilo Peçanha, ano base 2019). 

Os Institutos Federais são marcados por sua institucionalidade fundamentada 

nas noções de transversalidade e verticalidade. Entende-se que “a transversalidade 

auxilia a verticalização curricular ao tomar as dimensões do trabalho, da cultura, da 

ciência e da tecnologia como vetores na escolha e na organização dos conteúdos, 

dos métodos, enfim, da ação pedagógica.” (PACHECO, 2011, p. 24). Por sua vez, a 

verticalização curricular “permite que os docentes atuem em diferentes níveis de 

ensino e que os discentes compartilhem espaços de aprendizagem, incluindo os 

laboratórios” (PACHECO, 2011, p. 14). 

Para a oferta verticalizada, os Institutos Federais devem se orientar pelos 

catálogos dos cursos técnicos e tecnológicos que são documentos que orientam as 

instituições e apresentam as características essenciais para disciplinar a oferta dos 

cursos oferecidos no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica. O Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos "é um referencial para subsidiar o planejamento dos 
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cursos e correspondentes qualificações profissionais e especializações técnicas de 

nível médio" (BRASIL, 2016, p. 8). O Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de 

Tecnologia, por sua vez, 

 
contribui para qualificar a oferta dos CST e formar profissionais cada vez 
mais aptos a desenvolver, de forma plena e inovadora, as atividades 
próprias de cada curso tecnológico, com capacidade para utilizar, 
desenvolver ou adaptar tecnologias com a compreensão crítica das 
implicações daí decorrentes e das suas relações com o processo produtivo, 
o ser humano, o ambiente e a sociedade. (BRASIL, 2016, p. 8) 
 

Para cada curso, são apresentados descritores, dentre os quais destacam-se: 

o perfil profissional de conclusão, a infraestrutura mínima, o campo de atuação e as 

possibilidades de prosseguimento de estudos (verticalização). As informações 

apresentadas constituem importantes fontes para subsidiar uma polícia de 

autoavaliação nos Institutos Federais. 

As bases conceituais da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) propõem 

uma conciliação entre trabalho e educação, orientada, portanto, para uma formação 

humana integral, porque "é pela formação politécnica que se daria a formação 

intelectual, física e tecnológica” (DANTE et al., 2015, p. 1061). Essa formação está 

alinhada à premissa que “permita ao aluno trabalhador a apropriação do saber 

científico-tecnológico e histórico-crítico, de modo a participar do processo produtivo 

e da vida social e política” (KUENZER, 1989, p. 21). 

Aplicado ao contexto dos Institutos Federais, esse entendimento visa 

recuperar a relação entre conhecimento e prática do trabalho, entre a formação 

intelectual e trabalho produtivo e, assim, ofertar a formação omnilateral necessária 

para todos, de modo a participarem em igualdade de condições da discussão dos 

problemas que afetam toda a sociedade. Assim,  

 
uma formação omnilateral tem como projeto e como pressuposto a 
possibilidade de que o ser humano nos seus momentos de formação, que 
as suas experiências formativas possam ajudar tanto a desvelar e revelar 
potencialidades que cada um possui, quanto potencialidades que possam 
ser futuramente desenvolvidas. E que permitam ao sujeito compreender a 
multiplicidade de conhecimentos e de recursos que a humanidade produziu. 
Então não somente é a concepção de formação omnilateral, mas também é 
o desenvolvimento das potencialidades múltiplas. (RAMOS, 2014, p. 19-20) 

 

A busca por materializar esta indissociabilidade entre conhecimento 

profissional e educação geral se materializa nos Institutos Federais, que, também, 

constituem um cenário propício para o desenvolvimento de outras dimensões da 
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formação humana integral, como a cultura e a pesquisa. A cultura constituída pelos 

valores éticos e estéticos que orientam as normas de conduta de uma sociedade 

(BRASIL, 2007) e a pesquisa que “instiga o estudante no sentido da curiosidade em 

direção ao mundo que o cerca, gera inquietude, para que não sejam incorporados 

pacotes fechados de visão de mundo, de informações e de saberes, quer sejam do 

senso comum, escolares ou científicos” (BRASIL, 2007, p. 48). Os Institutos 

incorporam, ainda, a ideia de tecnologia, como mediação entre ciência (apreensão e 

desvelamento do real) e produção (intervenção no real) (BRASIL, 2007). 

Esses apontamentos acerca da institucionalidade dos Institutos Federais 

mostram o quão particular é a realidade dessas instituições. Esse cenário proposto 

pelos IF precisa subsidiar e dialogar com as políticas de Autoavaliação Institucional, 

a fim de colher todos os benefícios que essa política preconiza. 

 

2.2. AS BASES LEGAIS E TEÓRICAS DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

A legislação da avaliação institucional está consolidada para a educação 

superior. Contudo, nos Institutos Federais, esse processo ainda não atingiu sua 

completude, uma vez que trazem particularidades da sua institucionalidade, que não 

são contempladas na legislação atual. A “avaliação institucional é, em essência, um 

processo coletivo de reflexão em um dado contexto, tornando-se um impulso de 

mudança com contribuições concretas. Esta é a concepção contemporânea do 

sentido e do papel de uma avaliação institucional” (GATTI, 2014, p. 13.). 

Um processo de autoavaliação guiado com propriedade fundamenta-se em 

alguns princípios, que são apontados por Dias Sobrinho (2011), quais sejam: 

Totalidade, Integração, Processo, Pedagogia, Orientação Formativa, Qualidade, 

Flexibilidade, Credibilidade, Comparabilidade, Institucionalidade, Permanência. 

Em outras palavras, a avaliação institucional deve ser uma ação sistemática e 

global conduzida para a compreensão e construção de totalidades integradas, em 

um processo permanente que nunca se satisfaz. As etapas da autoavaliação não 

são compostas apenas por aspectos técnicos e científicos, mas também por seu 

valor formativo, que são os componentes semânticos essenciais da pedagogia 

(DIAS SOBRINHO, 2011). 

Segundo Dias Sobrinho (2011, p. 66), 
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a orientação formativa tem função instrumental e pró-ativa: o processo de 
elaboração de conhecimento e de crítica, que constitui a avaliação, também 
produz, no interior de seu próprio desenvolvimento, a tomada de 
consciência da necessidade de transformação do processo mesmo de 
avaliação e de seus agentes, bem como projeta o que é necessário para 
melhorar a instituição. 
 

A qualidade do processo lança mão dos bancos de dados, de informações, de 

estatísticas, mas as abordagens quantitativas são parciais e são elas que 

desencadeiam reflexões de forma mais qualitativa. 

Consta-se que “o processo poderá passar por ajustes e acertos que 

signifiquem correção de rota, aperfeiçoamento ou adaptação que melhor assegurem 

a qualidade da ação” (DIAS SOBRINHO, 2011, p. 68), mediante a condução por 

uma equipe que garanta a legitimidade política e ética, além da competência técnica.  

Ainda de acordo com Dias Sobrinho (2011, p. 69), “a instituição deve 

estabelecer as comparações entre os seus objetivos e compromissos e aquilo que 

consegue realizar, entre o seu passado e o seu presente, entre o que está sendo o 

aquilo que julga deve ser”. Com foco sobre a instituição, toda ela “deve integrar de 

modo permanente a reflexão de práticas políticas e administrativas que orientam e 

dão coerência ao sistema educativo da universidade, combinando a autoavaliação 

ou avaliação interna com a avaliação externa, os fatores quantitativos e qualitativos, 

os processos e os resultados e introjetando em sua metodologia a meta-avaliação.” 

DIAS SOBRINHO, 2011, p. 70). 

Dessa maneira, uma cultura de avaliação institucional, incorpora esses 

princípios em todas as etapas da realização da avaliação institucional, 

 
a meta-avaliação avalia o nível de qualidade com que se desenvolveu o 
processo de avaliação e a suficiência do sistema de avaliação. Num 
primeiro nível, determina forças e fraquezas que não foram detectadas pela 
avaliação primária. Num segundo nível, ratifica ou não os princípios em que 
se inspira a política avaliativa: a pertinência, a justiça e o caráter 
participativo da avaliação. (COTERA e MATAMOROS apud PINTO et al., 
2016, p. 94) 

 

Esses três princípios complementam os trazidos anteriormente. A justiça, 

segundo Figueiredo (1997, p. 74), "tem a ver com a maneira como malefícios e 

benefícios são distribuídos na sociedade e não com a quantidade absoluta", implica 

comparação, retrospectiva e como as instituições distribuem direitos e deveres e 

determinam as vantagens da cooperação social. Ainda, Ramos e Selbach (2012, p. 

1277) apontam que outra questão importante refere-se ao fato de que, “quando o 
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programa já foi concluído, [deve-se examinar] a pertinência do uso futuro da 

experiência, isto é, se o mesmo tipo de programa deve ser replicado ou não".  

Todos esses princípios são condições para a participação de toda 

comunidade acadêmica na gestão, pois 

 
há dois sentidos de participação articulados entre si. Há participação como 
meio de conquista da autonomia da escola, professores, dos alunos, 
constituindo-se como prática formativa, como elemento pedagógico, 
metodológico e curricular. Há a participação como processo organizacional 
em que os profissionais e usuários da escola compartilham 
institucionalmente, certos processos de tomada de decisão. (DALMAS, 
2012, p. 64) 
 

A instituição compõe uma cultura organizacional, a qual significa um “conjunto 

de crenças, valores, opiniões, percepções da realidade em suas diversas 

expressões, que se manifesta no modo de ser e de fazer da escola” (LUCK, 2011, p. 

140). O desenvolvimento da cultura da avaliação implica mexer com todos esses 

fatores. Assim a cultura da avaliação se dá pelo fortalecimento da autoavaliação, do 

papel da CPA. Um clima inclusivo para que as ações sejam realizadas. Enfim,  

 
participar de uma avaliação institucional, demanda ter ou construir abertura 
para aspectos problemáticos, para críticas, aprender/saber lidar com o 
sucesso e com os percalços, com as facilidades e dificuldades, com a 
heterogeneidades. Não se pode perder de vista a perspectiva da avaliação 
como propiciadora de desenvolvimento e de qualificação humana e de 
processo, na direção de criar um clima e uma progressão institucional 
favorável a todos e às finalidades da instituição, garantindo também sua 
continuidade com ética e com contribuições à sociedade, uma vez que se 
trata de instituições educacionais. (GATTI, 2014, p. 13) 

 

2.3. GESTÃO DEMOCRÁTICA, PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO E 

AVALIAÇÃO EMANCIPATÓRIA 

 

A proposta desta pesquisa é, também, refletir sobre o papel político da 

Autoavaliação Institucional como um dos caminhos para consolidar a gestão 

democrática. Essa forma de coordenar as instituições educacionais inclui as 

premissas da participação democrática de todos, independente da estrutura 

hierarquizada das instituições, ou seja, dar voz a todos os segmentos envolvidos 

para a tomada de decisão. Esse processo envolve que se desenvolva tanto a 

habilidade de expor ideias quanto o empenho em ouvir, a fim de gerar a discussão. 

Assim, esse processo consiste em instituir reflexão crítica e encontrar os consensos 



26 
 

para melhor definir os rumos da instituição. As equipes que demandam uma gestão 

democrática, se bem preparadas, apontam para uma lógica que 

 
envolve as pessoas como sujeitos a partir de sua elaboração, e com 
presença constante na execução e avaliação, não apenas como indivíduos, 
mas sujeitos de um processo que os envolve como grupo, visando o 
desenvolvimento individual e comunitário”. (DALMAS, 2011, p. 27) 
 

Na prática democrática, os atores tendem a sentir-se mais envolvidos com a 

instituição. Isso contribui, no caso dos Institutos Federais, para consolidar a visão, a 

missão e os valores presentes definidos no PDI e que são repensados a cada ciclo 

de planejamento. O fato de acolher os princípios da democracia na sua organização 

coaduna-se com os princípios do planejamento participativo, uma vez que, para que 

isso aconteça, conforme Paro (2008), faz-se necessária a  

 
instalação de uma estrutura político-administrativa adequada à participação 
nas tomadas de decisão de todos os setores que aí têm presença, em 
especial seus usuários, eivada de mecanismos institucionais que viabilizem 
e incentivem: processos eletivos para escolha de dirigentes escolares; 
conselhos de escola formados pelos vários segmentos da unidade escolar e 
de efetiva função política de direção de escola, grêmio estudantil, 
associação de pais, professores e funcionários, como fóruns de constante 
discussão dos múltiplos interesses, bem como outros recursos institucionais 
que facilitem o permanente acesso de todos os interessados aos assuntos 
que dizem respeito à vida da escola. (p. 79-80) 

 

Ao lançar mão dessas condições de trabalho, estrutura e organização política 

da instituição, substancia-se a autoria e a autonomia em pensar sobre o próprio 

fazer e em melhorar as práticas de gestão da instituição. 

Nesse sentido, a construção de um planejamento participativo no cenário 

institucional atenta-se por responder três perguntas básicas: “o que se quer 

alcançar? (UTOPIA); a que distância se está do que se quer alcançar? 

(DIAGNÓSTICO); o que será feito para diminuir a distância? (PROGRAMAÇÃO)” 

(DALMÁS, 2011, p. 30). Os apontamentos oriundos de cada uma dessas 

indagações indica o que elaborar nas fases do planejamento. Isso trata-se de um 

complexo, como afirma Dalmás (2011), integrado pelo Marco Situacional (MS), 

Marco Doutrinal (MD) e o Marco Operacional (MO). O MS é descrição da realidade 

que se vive. O MD “é a parte do planejamento que pretende mostrar aonde se quer 

chegar”, representa o devir de pessoa, sociedade e educação, é nesse momento 

que a comunidade acadêmica descreve a utopia. O MO “é a tomada de decisões 

concretas” (DALMÁS, 2011, p. 31). 
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Em sentido prático e estratégico, alicerçado em um método científico, o 

planejamento é construído em quatro etapas: 

 
descobrir os problemas e os desafios da realidade, sobretudo da global; 
construir um referencial com temas sugeridos pelos desafios; avaliar a 
prática da entidade à luz daquele referencial; propor uma nova prática para 
dar conta, em parte pelo menos, dos desafios descobertos. (GANDIN, 2013, 
p. 22) 

 

A quarta etapa é a avaliação, que consiste em um “elemento essencial no 

processo do planejamento participativo. Ela engaja e insere a pessoa nele, 

permitindo confrontar os resultados alcançados e determinar sua continuidade até 

sua concretização” (DALMÁS, 2011, p. 118). Essa organização constitui um método 

cientifico, pois não trata apenas de descrever a realidade, mas de analisar e elaborar 

propostas no sentido de transformá-la conforme as finalidades da instituição.  

As instituições, ao confirmarem esses passos, asseguram sua autonomia, 

antecipam-se na revisão de suas práticas e na mobilização de ações, delineadas 

pela avaliação participativa. Leite (2005, p. 42), ao discutir esse conceito afirma que, 

“neste formato avaliativo, os usuários aprendem a fazer a avaliação junto com os 

profissionais avaliadores e, por isso, diz-se que a instituição aprende também.” Para 

isso, a participação deve ser acolhida e potencializada. De acordo com Leite (2005, 

p. 116), “a sensibilização é uma fase da Avaliação Participativa que corresponderia 

ao conjunto de, pelo menos, três pontos do diálogo democrático de Barber (1997): a 

formulação de interesses dos participantes, a persuasão e o estabelecimento de 

uma agenda política”. 

Garantido o compromisso dos atores, é possível delinear o fluxo de avaliação 

institucional e planejamento participativo, baseados nos princípios da avaliação 

emancipatória, a qual “caracteriza-se como um processo de descrição, análise e 

crítica de uma dada realidade, visando transformá-la. Destina-se à avaliação de 

programas educacionais ou sociais" (SAUL. 2010, p. 65). Esse conceito traz uma 

ideia de avaliação sistemática, que produz informações objetivas sobre os 

diagnósticos das necessidades, mas se complementa por uma avaliação qualitativa 

e avança para uma construção coletiva, com responsabilidades compartilhadas que 

visam a transformação da realidade. 

A opção por uma autoavaliação emancipatória nas instituições educacionais 

indica que o compromisso principal “é o de fazer com que as pessoas direta ou 
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indiretamente envolvidas em uma ação educacional escrevam a sua “própria 

história” e gerem suas próprias alternativas de ação” (SAUL. 2010, p. 65). 

O processo constitui importante reconhecimento que, com o trabalho coletivo 

e participativo, deve conduzir o planejamento e as ações da instituição, enquanto 

organização escolar. Assim, na perspectiva desse modelo de avaliação, pode-se 

desenvolver “uma nova cultura, fundada na ética da aceitação da diversidade e da 

polissemia, da busca do saber articulado e da compreensão global, enfim, de uma 

pedagogia da integração, que não seja mera negação de conflitos” (DIAS 

SOBRINHO, 2011, p.63)1. 

  

                                            
1 Outros estudos realizados durante a trajetória do mestrado aprofundam as características históricas 

da avaliação institucional e da gestão democrática. O primeiro trata-se de um capítulo do livro 
Organização e Memórias da educação profissional e tecnológica: constatações e proposições. 
VIEIRA, J. A. CASTAMAN, A. S. (org.). “Avaliação Institucional nos Institutos Federais” em coautoria 
com Clarice Monteiro Escott (orientadora) e Lisiane Bender da Silveira (mestranda PROFEPT). O 
segundo é intitulado “Contribuições para elaboração de um Guia de Avaliação Institucional,” em 
coautoria com a orientada. Revista Scientia Tec: Edição Especial Salão de Pós-Graduação. v. 7 n. 1 
(2020). Disponível em: https://periodicos.ifrs.edu.br/index.php/ScientiaTec/issue/view/90. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para desenvolver esta pesquisa, optou-se pela investigação com ênfase 

qualitativa, já que a abordagem visou “a compreensão de um grupo social, de uma 

organização, de uma instituição, de uma trajetória, etc.” (GOLDENBERG, 2004, p. 

14). 

Dentre as escolhas possíveis no universo da pesquisa qualitativa, foi 

considerado mais adequado o desenvolvimento de uma pesquisa participante, uma 

vez que a autora é servidora e integra o ambiente natural do grupo de gestão do 

IFSul – Câmpus Gravataí. O interesse desse tipo de pesquisa deu-se por conhecer e 

estudar um problema da população com a qual a autora está envolvida. Segundo Gil 

(2002, p. 55), “a pesquisa participante caracteriza-se pela interação entre 

pesquisadores e membros das situações investigadas”. A pesquisa participante 

ajuda a população envolvida a identificar e buscar soluções para os próprios 

problemas e “mostra-se bastante comprometida com a minimização da relação entre 

dirigentes e dirigidos” (Idem, p. 56), e em desenvolver processos de transformação 

da realidade onde será desenvolvida. Segundo Triviños (1987, p. 125), “presta-se 

melhor a um enfoque dialético, histórico-estrutural”. 

Figura 1 – Etapas da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

A pesquisa ocorreu em quatro etapas. Na primeira etapa, foi realizado o 

levantamento bibliográfico dos trabalhos de pesquisa sobre o tema. Segundo 
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Severino (2007, p. 122), “a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do 

registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, 

como livros, artigos, teses [...]”, consideramos também os documentos encontrados 

em meios digitais como repositórios, portais e plataformas de disseminação de 

estudos científicos. Essa jornada ocorreu de maneira contínua durante toda a 

realização da pesquisa. 

Na segunda etapa foi realizada a pesquisa documental, de todos os 

documentos disponíveis no site do IFSul sobre o trabalho da CPA, incluindo 

portarias, regulamento e relatórios de autoavaliação. Essa fase tem três missões “a 

escolha dos documentos a serem submetidos à análise, a formulação de hipóteses e 

dos objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final” 

(BARDIN, 1977, p. 95). 

A terceira etapa consistiu na elaboração do Guia a partir dos resultados 

apontados na pesquisa documental e nos estudos bibliográficos, produzindo uma 

articulação entre os conceitos de avaliação institucional, planejamento participativo, 

gestão democrática, a legislação e os princípios e diretrizes da EPT. 

Com relação ao produto educacional, houve o cuidado para que ele 

atendesse aos três eixos orientadores apresentados por Kaplún (2003) para a 

elaboração de um material educativo. São eles: o eixo conceitual – “normalmente a 

criação de um material educativo requer dois tipos de pesquisa: uma de tipo 

temático e outra de tipo diagnóstico. Ou seja, de um lado temos que conhecer a 

fundo a matéria em questão, os conceitos que a articulam, os mais importantes 

debates suscitados por ela etc." (Kaplún, 2003, p. 48); o eixo pedagógico – “através 

dele que estabelecemos um ponto de partida e um ponto de chegada, em termos de 

tentativa, para o destinatário do material” (Kaplún, 2003, p. 49); e o eixo 

comunicacional – ”expresso através da criatividade no uso de uso de palavras ou de 

imagens, jogos de sentido e sentimentos” (Kaplún, 2003, p. 48). Todos os eixos 

foram desenvolvidos e alinhados com o contexto pedagógico e com os sujeitos 

envolvidos.  

Na quarta etapa para a realização da avaliação do produto, foi organizado um 

roteiro com questões (Apêndice 2). O quadro 1 foi elaborado como um comparativo 

entre os objetivos da pesquisa, a organização dos capítulos do Guia e as questões 

utilizadas para avaliação do produto.  
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Quadro 1 – Relação Objetivos X Capítulos do Produto Educacional (Guia) X Questões avaliativas 

Objetivo 
Capítulo 
do Guia 

Questões 

1. Analisar a proposta de 
autoavaliação do IFSul e as 
repercussões da implantação no 
Câmpus Gravataí. 

Capítulo 1 
O Guia apresenta informações relevantes sobre 
o processo de Avaliação Institucional? 

2. Identificar as características 
necessárias a um processo de 
autoavaliação institucional 
participativa alinhada à 
institucionalidade dos Institutos 
Federais. 

Capítulo 2 

O Guia apresenta propostas de ações de 
avaliação institucional alinhadas às 
particularidades da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) e da institucionalidade dos 
Institutos Federais? 

3. Apreciar os pressupostos do 
SINAES no contexto dos 
Institutos Federais. 

Capítulo 2 
Este produto educacional demonstra relação 
entre a legislação da avaliação institucional e as 
diretrizes e concepções da EPT? 

4. Analisar as possiblidades de 
processos que contribuam para a 
Gestão Democrática no contexto 
do IFSul. 

Capítulo 3 
O conteúdo do Guia é capaz de provocar 
reflexões sobre a importância da participação 
nos processos de gestão do IFSul? 

5 Construir um Guia que subsidie 
os processos de autoavaliação e 
planejamento participativo, com 
vistas a melhorias dos processos 
institucionais. 

Todos os 
capítulos 

Quanto à apresentação gráfica e ao formato, 
você considera o Guia adequado para a 
compreensão dos processos de avaliação 
institucional e planejamento participativo pelos 
gestores do IFSul? 

Os textos apresentados se relacionam com as 
imagens no Guia? 

Os capítulos do Guia apresentam-se interligados 
e coerentes? 

A linguagem utilizada no material é adequada 
para o público ao qual se destina (gestores e 
membros da CPA)? 

O Guia contribui com subsídios para a 
implantação da avaliação institucional e para o 
planejamento participativo, com vistas a 
melhorias dos processos institucionais? 

O Guia contribui para o processo de 
aprendizagem de gestores e servidores em 
relação à avaliação institucional e ao 
planejamento participativo? 

6. Avaliar a proposta do Guia 
para os processos de 
autoavaliação institucional e sua 
relação com a gestão, junto aos 
gestores e CPA do Câmpus 
Gravataí. 

Formulário 
on-line 

Além de todas questões acima, foram incluídas 
duas questões abertas: 

Na sua opinião, qual a pertinência do Guia para 
a realidade do IFSul? 

Você teria sugestões para acrescentar ou 
melhorar o material do Guia? 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
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As questões foram então encaminhadas, em um questionário on-line, para os 

avaliadores (gestores do Câmpus Gravataí, membros da CPA Local, servidores da 

Diretoria de Desenvolvimento Institucional (DDI/Reitoria) e Pesquisador Institucional 

(PI)). 

Quadro 2 – Relação de Avaliadores de acordo de acordo com sua função 

 Avaliadores 

G
e
s
to

re
s
  
d

o
 C

â
m

p
u

s
 G

ra
v
a
ta

í 

Diretor-geral 

 

 Chefe do 

Departamento de 

Administração e 

Planejamento 

 

 

 

 

 

 Chefe do 

Departamento de 

Ensino, Pesquisa e 

Extensão 

 

 

 

 

 Chefe de Gabinete 

da Direção Geral 

 

 Coordenadora de Almoxarifado e 

Patrimônio 

 Coordenador de Manutenção Geral 

 Coordenador de Tecnologia da 

Informação 

 

 

 Coordenadora de Apoio ao Ensino 

 Coordenadora de Estrutura 

Funcional do Ensino 

 Coordenador de Pesquisa e 

Extensão 

 Coordenador do Curso Superior de 

Tecnologia em Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas 

 Coordenador do Curso Técnico em 

Informática para Internet 

 

C
P

A
 L

o
c
a
l 

 

 

 Representante docente 

R
e
it

o
ri

a
 I
F

S
u

l 

 Servidores da Diretoria de Desenvolvimento Institucional (DDI) (Diretora + 2 

servidores) 

 Pesquisador Institucional (PI) 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
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4 ANÁLISE DOS DADOS (RESULTADOS E DISCUSSÕES) 

 

A pesquisa documental, realizada a partir das leituras do PDI e PPI resultou 

em um breve histórico da construção desses documentos2. Também foram 

identificadas as bases conceituais da EPT presentes nos respectivos documentos. 

Atualmente, o IFSul tem aprovado o seu quinto PDI com vigência para o período 

(2020-2024). Confirma-se que o documento está alinhado ao Projeto Pedagógico de 

Formação Integral (projetos acadêmicos, ensino médio integrado, metodologia de 

ensino, atividades complementares) da mesma instituição.  

O documento aponta que o processo educativo preconizado tem o 

compromisso com a formação humana, com a produção e difusão de conhecimentos 

científicos tecnológicos e humanísticos e é destacada como um dos valores do 

IFSul. Ainda, define que a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão é 

dimensão importante para garantir a formação integral/omnilateral dos membros da 

comunidade acadêmica do IFSul. 

 
Atendendo às especificidades de cada nível e modalidade de ensino, os 
projetos pedagógicos dos cursos e programas deverão ser construídos e 
pautados nos seguintes princípios: indissociabilidade entre saber e fazer; 
formação humanística e ética; trabalho como princípio educativo; 
problematização e contextualização do ensino; pesquisa como elemento 
educativo; desenvolvimento de habilidades para o trabalho em equipe; 
estímulo à capacidade de trabalho de forma autônoma e empreendedora; 
interdisciplinaridade e flexibilidade curricular. (IFSul, 2020, p. 65) 

 

A partir da análise dos documentos disponíveis da avaliação institucional 

(relatórios, regimento, portarias, etc.), optou-se por apresentar uma periodização, 

desde a fundação da instituição. Os períodos foram organizados conforme 

apresentados no Quadro 2 abaixo: 

Quadro 3 – Periodização da Autoavaliação Institucional no IFSul. 

Períodos Características 

1º período 

(até 2004) 
Caracterizado pela ausência de autoavaliação. 

2º período 

(2004-2008) 

Inicialização do processo, estabelecimento das primeiras 
Comissões Próprias de Avaliação. 

                                            
2
 Ver Guia p.11 e 12 
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3º período 

(2009-2013) 

Transformação institucional em Instituto Federal e ampliação da 
avaliação, como ampliação do processo através da composição 
de CPA em todos os campi com ensino superior, até então 
obrigatória apenas nos campi com mais de 500 alunos. 

4º período 

(2014 – atual) 

Institucionalização da avaliação, quando toda instituição passou 
a participar da autoavaliação. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

A partir da análise documental, foi desenvolvido o produto educacional, o 

Guia de Autoavaliação Institucional: contribuições para um percurso de gestão 

democrática, participativa e educacional. 

Para examinar se o Guia produz informações que subsidiem o planejamento 

participativo e que contribuam para melhorar dos processos de gestão3 do IFSul – 

Câmpus Gravataí, em uma perspectiva democrática e participativa, objetivo geral 

dessa pesquisa, foi aplicado o questionário on-line (Apêndice 2). 

Os sujeitos envolvidos na aplicação do questionário foram: um membro CPA 

local e 12 (doze) coordenadores (Câmpus Gravataí), 3 (três) servidores da DDI e 

pesquisador institucional. Todos os questionários enviados para avaliação do 

produto retornaram, com exceção de dois, enviados a coordenadores que não 

responderam. 

Embora a ênfase da pesquisa tenha sido o contexto do Câmpus Gravataí, 

como a autoavaliação institucional está articulada ao contexto geral do IFSul, optei 

por incluir na pesquisa, para avaliação do produto, 3 (três) servidores da Diretoria de 

Desenvolvimento Institucional (DDI) e o pesquisador institucional, pela experiência 

com o planejamento e com a autoavaliação institucional, respectivamente. 

                                            
3
 Para a realização da pesquisa, os processos de gestão foram considerados como o planejamento e 
as ações relacionadas à organização e funcionamento da instituição educativa nos âmbitos do 
ensino, da pesquisa e da extensão, entendidos como atividades fins, bem como da administração, 
considerada como atividade meio.  
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Gráfico 1 – O Guia apresenta informações relevantes sobre o processo de avaliação institucional do 

IFSul. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Com relação à análise das respostas decorrentes da avaliação, observa-se, 

no gráfico 1, quando perguntado se o Guia apresenta informações relevantes para 

compreender o processo de autoavaliação do IFSul, 86,6% dos avaliadores 

concorda totalmente e 13,3% concorda. Nesse sentido, o material, de acordo com as 

posições dos participantes, atende ao objetivo de revelar informações para a análise 

e problematização da realidade desse processo na Instituição. 
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Gráfico 2 – O Guia apresenta propostas de ações de avaliação institucional alinhada com as 

particularidades da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e da institucionalidade dos Institutos 

Federais. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

No que se refere à questão de o Guia apresentar uma proposta de 

Autoavaliação Institucional alinhada às particularidades da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT) e da institucionalidade dos Institutos Federais, 66,7% concorda 

plenamente e 33,3% concorda, conforme exposto no gráfico 2. Aqui se verifica como 

exitosa a proposta de fazer um material voltado à realidade dos Institutos Federais, 

amparado teoricamente nos conceitos presentes nas Diretrizes e Concepções da 

EPT. 
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Gráfico 3 – Este produto educacional demonstra relação entre a lLegislação da avaliação 

institucional e as diretrizes e concepções da EPT. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

Ao ser questionado se o produto educacional demonstra relação entre a 

legislação da avaliação institucional e as diretrizes e concepções da EPT, 60% 

concorda totalmente, 33,3% concorda e 6,7% nem concorda, nem discorda, 

conforme gráfico 3. Embora os resultados tenham sido satisfatórios, optou-se por 

ampliar o conteúdo sobre legislação, inserindo uma listagem de todos os dispositivos 

legais vigentes atualmente no país (ver página 21 do Guia), que, apesar de voltados 

para a Educação Superior, precisam ser considerados nas propostas que envolvem 

a autoavaliação institucional. 
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Gráfico 4 – O conteúdo do Guia é capaz de provocar reflexões sobre a importância da participação 

nos processos de gestão do IFSul. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

Em relação à questão que investiga se o conteúdo do Guia é capaz de 

provocar reflexões sobre a importância da participação nos processos de gestão do 

IFSul (gráfico 4), 66,7% dos avaliadores manifestaram concordar totalmente, 26,7% 

concordam e apenas 6,7% dizem que não concordam, nem discordam. Em virtude 

desses resultados, verifica-se que o produto educacional contribui para o 

aprimoramento da gestão democrática no IFSul. O Guia contribui para a valorização 

da participação, fundamento de uma instituição muito propícia ao diálogo e à 

reflexão, ao mesmo tempo que reforça seus pressupostos de autonomia e 

democracia. 

No quadro 3 são apresentados os resultados com relação aos recursos 

gráficos e textuais utilizados no Guia. Verifica-se que a maioria concorda totalmente 

ou concorda com todos os aspectos avaliados. Destaca-se que, de acordo com os 

avaliadores, o material apresenta-se adequado ao público que se destina, assim 

entende-se que o Guia tem uma configuração gráfica e uma linguagem que favorece 

o desenvolvimento de habilidades dos atores e poderá ser utilizado na capacitação 

de servidores e equipes de CPA.  
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Quadro 4 – Avaliação das aspectos globais do produto educacional 

Aspectos Resultado da Avaliação 

Apresentação gráfica e formato 
60% Concorda; 

40% Concorda totalmente. 

Textos relacionam-se com as imagens 

60% Concorda totalmente; 

26,7% Concorda; 

13,3% Nem concorda, nem discorda. 

Capítulos interligados e coerentes 

60% Concorda totalmente,  

33,3% Concorda; 

6,7% Nem concorda, nem discorda. 

Linguagem adequada ao público a que se destina 
53,3% Concorda totalmente; 

46,7% Concorda. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 

Gráfico 5 – O Guia contribui com subsídios para a implantação da avaliação institucional e para o 

planejamento participativo, com vistas a melhorias dos processos institucionais. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Ainda, constata-se que 66%,7 concorda totalmente e 33,3% concorda que o 

Guia contribui com subsídios para a implantação da avaliação institucional e para o 
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planejamento participativo, com vistas a melhorias dos processos institucionais, de 

acordo com que se apresenta no gráfico 5. 

No que diz respeito à contribuição do Guia para o processo de aprendizagem 

de gestores e servidores em relação à avaliação institucional e o planejamento 

participativo (gráfico 6), 53,3% concorda totalmente e 46,7% concorda. Esta questão 

remete à pertinência do Guia para o processo constante de formação e 

aprendizagem dos gestores. Conforme Libâneo (2008), a organização e gestão do 

trabalho nas instituições de ensino requerem um constante aperfeiçoamento 

profissional, político, científico e pedagógico, por isso, acredita-se na importância 

desse Guia. 

Diante do pressuposto que os gestores, na sua atuação prática, devem 

compreender as particularidades dos Institutos Federais adicionado aos resultados 

obtidos na pesquisa fica evidenciado que o Guia, ao trazer informações sobre 

processo da EPT tem um caráter pedagógico e formativo para esses gestores. Isso, 

consequentemente, resulta na melhoria dos processos democráticos institucionais 

porque eles são responsáveis por criar um ambiente que favoreça a participação, e, 

consequentemente, a Gestão Democrática. 

Gráfico 6 – O Guia contribui para o processo de aprendizagem de gestores e servidores em relação 

à avaliação institucional e ao planejamento participativo. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
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Para dispor sobre as opiniões sobre a utilidade do Guia, foi apresentada a 

seguinte questão: na sua opinião, qual a pertinência do Guia para a realidade do 

IFSul? Alguns excertos de escritos dos participantes da pesquisa, corroboram a 

pertinência do Guia, tendo em vista as atuais fragilidades do processo de avaliação 

institucional do IFSul, como a precariedade com que é realizado o processo e a falta 

de atenção para um processo de tanta relevância. Nessa óptica, apresenta-se 

abaixo três declarações que ratificam essas ideias: 

De considerável importância, levando em conta que muitos servidores 
desconhecem a complexidade do processo. 

A avaliação institucional no IFSul permaneceu por muitos anos em segundo 
plano, até recentemente ter uma grande evolução onde todos os cursos 
passaram a ser avaliados. Dada a dimensão da instituição, esse guia é de 
grande importância para sistematizar o conhecimento sobre avaliação 
institucional e contribuirá para a melhoria dos processos avaliativos. 

Acho muito pertinente ter um guia para apoiar o processo de avaliação no 
IFSul, visto que a realidade de avaliação institucional é precária.  

 

Um dos objetivos desta pesquisa foi produzir um material que trouxesse 

subsídios para preencher uma lacuna da fala de um modelo de avaliação alinhado à 

EPT. Acredita-se que o Guia caminha no sentido de contribuir para esse objetivo, já 

que, pelos retornos dos avaliadores, o produto é relevante para a realidade do IFSul, 

com sua institucionalidade voltada para a EPT. Segundo eles: 

 

No intuito enfatizar se o material está adequado à realidade da 
institucionalidade do IFSul, verificamos que sim, pelos seguintes 
posicionamentos em relação ao produto educacional. 

O produto apresentado é coerente e fundamentado sendo plausível o seu 
uso para a realidade do IFSul. 

A ferramenta parece ser (muito) útil como forma inicial do processo de 
avaliação institucional, trazendo o tema para todos usuários do IFSul. O 
guia tem grande potencial de ser um norteador nesse tema. 

O Guia tem pertinência e relevância para o IFSul, pois contribui pra a 
avaliação institucional de forma participativa e democrática, norteando os 
processos de organização das avaliações na Educação Profissional e 
Tecnológica, instrumentos estes vitais para o crescimento institucional.  

 

Ao analisar as posições dos avaliadores em relação às contribuições do Guia 

para esclarecer aspectos da autoavaliação institucional, constata-se que eles 

destacam a importância da autoavaliação institucional para ajustes necessários em 

todas as dimensões institucionais. Reforçam, ainda, que o Guia traz informações de 
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forma didática e pode contribuir com a formação dos servidores para qualificar o 

processo de participação. 

Muito pertinente, pois o guia auxilia nos processos de compreensão de 
avaliação institucional para dar subsídios a futuros ajustes que se façam 
necessários em todas as esferas da instituição. 

O processo de Avaliação Institucional, apesar de estar consolidado, poderia 
ser potencializado mediante a sua sistematização em um documento como 
este guia. 

O guia é pertinente e de suma importância, pois apresenta o processo de 
avaliação de forma didática, além de esclarecer vários pontos que não são 
de conhecimento daqueles que não estão diretamente relacionados ao 
processo de avaliação. 

Todas as reflexões de processos no âmbito do IFSul são importantes e 
necessárias. Acredito que o Guia poderá contribuir para outros olhares 
perante a avaliação institucional.  

 

O Guia foi construído para pensar a autoavaliação institucional com vistas a 

auxiliar os processos de gestão democrática. Nesse viés, evidencia-se que o Guia 

corresponde ao objetivo, porque melhora a compreensão da ligação entre a 

avaliação e os processos de tomada de decisão e planejamento. As seguintes 

respostas confirmam que a forma como o Guia foi apresentado cumpre esse 

objetivo.  

 

A elaboração deste GUIA é muito importante, não só para o IFSul, mas para 
todas as IFES, pois, qualquer ferramenta que puder ser utilizada no 
aprimoramento da gestão educacional no Brasil, será muito bem-vindo e 
bem aproveitado. Parabéns pela iniciativa! 

O guia apresenta-se como um importante instrumento para explicitar a 
dinâmica e a relevância de um processo de avaliação, que deve estar muito 
próximo dos processos de planejamento e tomada de decisão, de maneira 
que possibilite a implantação de melhorias efetivas para a instituição a partir 
da participação de todas as figuras envolvidas e de forma adequada à 
realidade dos Institutos Federais. 

O guia é importante para que os gestores e servidores compreendam 
melhor os processos de avaliação institucional e seu funcionamento para 
que possam compreender melhor as diferentes etapas e exigências do 
processo avaliativo e possam contribuir de forma melhor para este 
processo. 

É adequado para ser apresentado para toda a comunidade escolar, 
principalmente, para os gestores da instituição (coordenadores, diretores, 
pró-reitores e reitor) para contribuir no entendimento dos processos de 
avaliação e autoavaliação institucional. 

Contribui para o avanço da avaliação institucional como ferramenta de 
gestão.  
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Por fim, foi solicitado aos avaliadores que considerassem possibilidades de 

melhorias dos conteúdos e configuração dos produtos educacional. Após a análise 

das sugestões recebidas, foram realizadas modificações. Abaixo, no quadro 4, foram 

detalhas as recomendações recebidas e as alterações que foram realizadas.  

 
Quadro 5 – Sugestões de alteração após avaliação do produto educacional. 

Sugestão dos avaliadores Alterações realizadas 

Quanto ao conteúdo do Guia, senti falta das 
considerações finais, ou outra forma de 
"fechamento", a fim de fazer uma conexão com 
a contextualização da avaliação no IFSul e no 
Câmpus Gravataí. Também parece que o item 
4.2 poderia ser um pouco mais desenvolvido. 
 
Poderia ser adicionada a informação de como 
ocorre o processo de avaliação dentro do IFSul. 

 Inserido parágrafo sobre o atual 
processo de Autoavaliação do IFSul e um 
parágrafo de fechamento: Fluxo e 
Processos da Autoavaliação do IFSul (p. 
31). 

Figura 5 – Ficou um pouco confuso o 

entendimento do fluxo dos processos de 
avaliação institucional. 

Revisar o fluxograma da figura 4 (talvez 
encontre no site do MEC). 

 Alteração do fluxograma (p. 18), 
inserindo numeração nos trâmites de 
cadastro na SERES. 

 Inclusão de legenda. 

 Inclusão de descrição de siglas. 

 Revisado conforme orientação do site 
do INEP. 

Figura 6 – Entendo que deveria colocar no 
centro da figura "Princípios da Avaliação 
Institucional incluindo os princípios: a 
pertinência, a justiça e caráter participativo. 

 Sugestão acolhida com as alterações de 
Avaliação Institucional para Princípios da 
Autoavaliação Institucional (p.23). 

 Inclusão no diagrama e no Glossário 
(p.32) dos princípios de pertinência, justiça 
e participação. 

Pode ser interessante pensar em "exemplos" de 
como fazer a conexão dos instrumentos de 
planejamento como PDI (objetos estratégicos e 
indicadores) e o PPI para a elaborar a avaliação 
institucional. 

 Sugestão atendida com a elaboração do 
quadro 3 (p. 21). 

O guia quer tratar de avaliação ou 
autoavaliação? Sugiro a alteração do nome 
Guia de Autoavaliação. 

 Alteração do nome do produto (de Guia 
de Avaliação para Guia de Autoavaliação...) 

– capa 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
 

Em síntese, a análise dos dados obtidos no questionário sinaliza que o atual 

processo de Autoavaliação Institucional apresenta uma série de lacunas, resultado 

da pouca valorização do processo na instituição. Por outro lado, revela que o 

produto educacional traz conteúdos, informações e considerações relevantes para 

aperfeiçoar tanto a organização do processo de autoavaliação quanto a sua utilidade 

para aperfeiçoar os processos de gestão democrática. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa, realizada de forma qualitativa e participante, partiu do 

pressuposto de que a Autoavaliação Institucional, apesar de constituir um importante 

instrumento para melhoria dos processos institucionais, é uma etapa que precisa vir 

acompanhada de outras ações que garantam a concretização como referência para 

o planejamento e a tomada de decisão da gestão.  

Pelos resultados da pesquisa, percebe-se que o processo de autoavaliação e 

a utilização dos dados dela emanados precisam estar mais consolidados nas 

instituições de ensino superior, visto que a legislação prevê a sua obrigatoriedade. 

Contudo, faz-se necessária a criação de um modelo para realizar a Autoavaliação 

Institucional adequado aos Institutos Federais, em especial para atender aos 

múltiplos níveis que compõem a organização dessas instituições. 

Nesse sentido, a investigação documental verificou que a Autoavaliação 

Institucional no IFSul, embora consolidada, apresenta algumas fragilidades como: 

cultura organizacional insipiente em relação ao processo coordenado pela CPA e o 

pouco uso efetivo dos seus resultados nos processos institucionais (gestão e 

planejamento). Além disso, percebeu-se que há uma necessidade de 

conscientização e formação dos gestores no sentido de valorizar esse processo.  

Com base em referenciais teóricos, discutiu-se, nesta pesquisa e no produto 

educacional, os princípios que norteiam a avaliação institucional e a Educação 

Profissional e Tecnológica. Além desses, foram analisados os conceitos principais 

relacionados à gestão democrática, planejamento participativo, avaliação 

participativa e avaliação emancipatória, estudos que fornecem as bases para a 

(re)criação do programa de autoavaliação para o IFSul. 

Quanto à colaboração do Guia para os processos de Gestão do IFSul, as 

opiniões dos avaliadores demonstraram que é um material capaz de complementar 

a aprendizagem de gestores e servidores envolvidos com a Autoavaliação 

Institucional. Para os avaliadores, o Guia provoca importantes reflexões quanto ao 

direcionamento das informações produzidas para o planejamento. A Instituição, em 

articulação com todos os atores que acompanham a avaliação, pode pensar um 

movimento efetivo que objetive ações de formação de uma cultura organizacional da 

avaliação.  
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A pesquisa esteve direcionada à coleta de informações e referências, com a 

intenção de fortalecer a Autoavaliação Institucional articulando ações de 

planejamento no contexto de uma instituição de EPT. Com os resultados obtidos, foi 

elaborada uma proposta de fluxos, que é representada no capítulo 4 do Guia. O 

modelo indicado é composto de cinco momentos principais, sendo elas: 

Planejamento, Autoavaliação Institucional, Crítica à Realidade, Criação Coletiva e 

Nova Programação. As concepções e diretrizes da EPT (verticalidade/ensino médio 

integrado, trabalho como princípio educativo, formação integral, indissociabilidade 

Ensino, Pesquisa e Extensão, pesquisa como princípio pedagógico, ciência, 

tecnologia e cultura) orientam esses momentos e foram apresentados em sua 

relação com a legislação, com as etapas e princípios da autoavaliação, bem como 

com a cultura da avaliativa na instituição. 

Nesse processo de análise documental e revisão teórica, destaca-se a 

construção do Quadro 2 do Produto Educacional, que estabelece a relação entre os 

eixos do SINAES e as concepções e diretrizes da EPT. Tais relações, antes não 

existentes na literatura, podem trazer significativa contribuição para a autoavaliação 

institucional do IFSul e dos IF em geral, uma vez que permitem integrar o olhar 

específico para EPT, sem desconsiderar as dimensões e os critérios de qualidade 

definidos pelo SINAES para a educação superior. Constituem, portanto, um caminho 

para a autoavaliação na perspectiva da verticalização da oferta que marca a 

institucionalidade dos IF. 

Com relação ao momento Autoavaliação Institucional, o modelo propõe um 

refinamento do processo, subdividindo-o em cinco etapas, sendo elas: 1. criação da 

política e preparação da autoavaliação; 2. implementação e procedimentos técnicos 

para realização da autoavaliação; 3. divulgação dos resultados (pela CPA); 4. uso 

dos resultados; e, por último, 5. meta-avaliação, que é a avaliação do próprio 

processo quando o ciclo se finaliza. 

Com base nos resultados obtidos na pesquisa e nos conteúdos propositivos 

do Guia de Autoavaliação Institucional, acredita-se que este trabalho produziu 

informações qualificadas que poderão contribuir com qualidade dos processos de 

gestão do IFSul – Câmpus Gravataí.  

Por fim, acredita-se que esta pesquisa trouxe aprendizados tanto nas esferas 

pessoal e profissional, quanto na institucional. Embora a autora já tivesse nove anos 

de experiência como servidora do Instituto Federal, o desenvolvimento desta 



46 
 

pesquisa, no curso de mestrado, trouxe outro nível de compreensão da importância 

da Educação Profissional e Tecnológica para a transformação da realidade social do 

país. Institucionalmente, a pesquisa provocou um interessante movimento de 

valorização à Autoavaliação para a melhoria dos processos e do ensino oferecido. 

Atualmente, a autora atua como presidente da CPA do IFSul e acredita que a 

pesquisa deu subsídios para conduzir esse desafio da melhor forma possível. Além 

disso, o curso trouxe um aporte considerável de subsídios teóricos para a 

continuidade dos estudos no doutorado. 
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APÊNDICE A – PRODUTO EDUCACIONAL 

  

O produto educacional é fruto de pesquisa desenvolvida no Programa de 

Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional – PROFEPT, 

intitulada "Autoavaliação Institucional: Contribuições para os Processos de Gestão 

do Ensino Técnico e Tecnológico", e está vinculada à Linha de Pesquisa 

Organização e Memórias dos Espaços Pedagógicos. 

Nesta pesquisa optou-se pelo desenvolvimento de um material textual e 

comunicacional denominado Guia de Autoavaliação Institucional para a Educação 

Profissional e Tecnológica: contribuições para um percurso democrático, 

participativo e educacional. Nesse Guia são abordados conteúdos referentes à 

Avaliação Institucional, gestão democrática e planejamento, trazendo uma 

contextualização desses conceitos no âmbito da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT). 

O design do produto foi elaborado a partir de uma compilação de diversos 

modelos disponíveis no site canva.com. O material, com 34 páginas, está 

organizado em quatro capítulos. Abaixo são apresentados alguns aspectos centrais 

de cada um deles.  

Figura 2 – Capa do Produto Educacional 

 

Fonte: Fagundes e Escott (2020). 

Procurou-se elaborar um material que 

tivesse uma orientação formativa e 

contribuísse para o aprendizado das 

equipes de CPA e dos gestores das 

instituições de Educação Profissional e 

Tecnológica. 

Para fins didáticos, os capítulos são 

divididos por temáticas e ilustrados em 

de cores diferentes, com o propósito de 

facilitar a consulta e a compreensão dos 

conteúdos. 
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No capítulo 1 (azul claro), a ideia foi contextualizar a Instituição lócus da 

pesquisa (IFSul). Para isso, apresenta-se uma perspectiva histórica, uma 

representação espacial e as particularidades dos documentos institucionais que se 

interligam diretamente com o processo de Avaliação Institucional, sendo eles o PDI, 

o PPI, os Relatórios de Avaliação Institucional, dentre outros documentos (portarias, 

regimentos, projetos, etc.). Abaixo, na figura 2, são apresentadas algumas capturas 

de imagens do material (p. 7, 8 e 13), de forma a demonstrar a configuração desse 

capítulo.  

Figura 3 – Captura de imagens do Capítulo 1: Guia de Autoavaliação Institucional: Contribuições 

para um Percurso Democrático, Participativo e Educacional. 

  

Fonte: Fagundes e Escott (2020). 
 

No capítulo 2 (de cor vinho/rosa), apresentam-se as bases legais e 

conceituais da Avaliação Institucional, assunto que é foco principal deste produto 

educacional. Devido a essa relevância, optou-se pela criação de imagens 

(diagramas) que representassem visualmente toda a complexidade conceitual, como 

um facilitador do itinerário pedagógico. Aliado a isto, houve uma preocupação de 

alinhar as imagens diretamente relacionadas aos textos e conceitos apresentados.  

Em destaque na figura 3, apresentam-se três ilustrações da articulação entre 

a autoavaliação e a EPT. Buscou-se representar na primeira como as concepções e 

diretrizes da EPT devem ser transversais às premissas da Autoavaliação 
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Institucional (Guia – Figura 04, p.16). Outra imagem criada foi a representação dos 

Princípios da Autoavaliação Institucional (Guia – Figura 05, p. 23). 

Nesse capítulo, outro item que corrobora a pertinência deste produto no 

âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica é o quadro (p. 20) que mostra as 

interlocuções das bases da EPT com os eixos/dimensões da legislação vigente 

(SINAES). Esse quadro explora alguns questionamentos, alinhando os 

eixos/dimensões e conceitos como: trabalho como princípio educativo, politecnia, 

formação integral e integrada, pesquisa, ciência, tecnologia e cultura. Como nem 

sempre esses conceitos são de domínio dos servidores e dos estudantes, foram 

apresentados de forma sintética na página 17, sendo são retomados ao longo do 

Guia, tendo em vista que devem estar sempre presentes quando se pensa uma 

autoavaliação para a EPT. 

Ainda nesse capítulo, o quadro nº 3 (p. 21) constitui uma proposta de conexão 

entre os Instrumentos de Planejamento e Autoavaliação Institucional e como eles se 

inter-relacionam com as bases conceituais da EPT. Para isso, apresenta-se os 

fundamentos que devem subsidiar essa relação, bem como os parâmetros extraídos 

do PDI e do PPI para definir os indicadores a serem avaliados. 

Figura 4 – Captura de imagens do Capítulo 2: Guia de Autoavaliação Institutcional: Contribuições 

para um Percurso Democrático, Participativo e Educacional. 

 

 

 

Fonte: Fagundes e Escott (2020). 
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O texto do capítulo 3 (azul médio) traz breve reflexão com os principais 

conceitos pertinentes ao processo de gestão democrática, participação e 

planejamento participativo. Este capítulo apresenta os Princípios da Gestão 

Democrática (Guia – Figura 07) e foi produzido a partir das seguintes bases teóricas: 

LEITE (2005), LUCK (2010), LIBÂNEO (2008), PARA (2008), DALMAS (2011) e 

GANDIN (2013). A seguir, na Figura 4, apresentam-se algumas imagens desse 

capítulo. 

Figura 5 – Captura de imagens do Capítulo 3: Guia de Autoavaliação Institucional: Contribuições 

para um Percurso Democrático, Participativo e Educacional. 

  

Fonte: Fagundes e Escott (2020). 
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Figura 6 – Captura de imagens do Capítulo 4: Guia de Autoavaliação Institucional: Contribuições 

para um Percurso Democrático, Participativo e Educacional. 

  

Fonte: Fagundes e Escott (2020). 
 

O capítulo 4 (cor verde musgo) sintetiza e apresenta uma proposta de Fluxo 

da Autoavaliação Institucional e o Planejamento Participativo alinhado à 

institucionalidade dos Institutos Federais (Guia – Figura 09, p. 31), criado a partir dos 

resultados da pesquisa, colocando a Autoavaliação Institucional em um papel de 

destaque para interligar o planejamento e as outras etapas até nova programação. 

Essa proposta tem origem na pesquisa bibliográfica e busca privilegiar a inter-

relação entre as duas abordagens teórico-práticas: a Avaliação Institucional e o 

Planejamento Participativo. Cabe destacar que se trata de um fluxo que articula, 

interdisciplinarmente, dois conceitos que, teoricamente, se apresentam dissociados. 

O fluxo e os processos propostos na Figura 5 ainda inserem a sua contextualização 

em relação aos princípios da EPT em geral e do IFSul em particular. 

O produto foi encaminhado para avaliação, via formulário on-line, para os 

gestores no Câmpus Gravataí (Direção-geral, Chefes de Departamento e 

Coordenadores), membro CPA, servidores da Diretoria de Desenvolvimento 

Institucional (Reitoria) e para o Pesquisador Institucional, mas tem como finalidade 

chamar a atenção e provocar o debate para uma reorganização da autoavaliação 

institucional no IFSUL. O material foi enviado para 17 avaliadores e recebeu 15 

respostas.  
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Pretendemos com o guia contribuir para a reflexão e a ação das equipes de 

CPA e dos gestores nos processos de qualificar suas ações relacionadas a 

Avaliação Institucional do IFSul – Câmpus Gravataí e de outros Institutos Federais.  

Abaixo, apresentamos o produto completo. 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

QUESTÕES FECHADAS 

1. O Guia apresenta informações relevantes sobre o processo de 

Avaliação Institucional? 

2. O Guia apresenta propostas de ações de avaliação institucional 

alinhada às particularidades da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e 

da institucionalidade dos Institutos Federais? 

3. Este produto educacional demonstra relação entre a legislação da 

avaliação institucional e as diretrizes e concepções da EPT? 

4. O conteúdo do Guia é capaz de provocar reflexões sobre a importância 

da participação nos processos de gestão do IFSUL? 

5. Quanto à apresentação gráfica e o formato, você considera o Guia 

adequado para a compreensão dos processos de avaliação institucional e 

planejamento participativo pelos gestores do IFSUL? 

6. Os textos apresentados se relacionam com as imagens no Guia? 

7. Os capítulos do Guia apresentam-se interligados e coerentes? 

8. A linguagem utilizada no material é adequada para o público ao qual se 

destina (gestores e membros da CPA)? 

9. O Guia contribui com subsídios para a implantação da avaliação 

institucional e para o planejamento participativo, com vistas a melhorias dos 

processos institucionais? 

10. O Guia contribui para o processo de aprendizagem de gestores e 

servidores em relação à avaliação institucional e ao planejamento 

participativo? 

 

QUESTÕES ABERTAS 

11. Em sua opinião, qual a pertinência do Guia para a realidade do IFSul? 

12. Você teria sugestões para acrescentar ou melhorar o material Guia? 
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL IFSUL 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Prezado (a) Senhor (a): 

 

Você está sendo respeitosamente convidado(a) a participar do projeto de pesquisa intitulado: 

“AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: CONTRIBUIÇÕES PARA A QUALIDADE DOS PROCESSOS DE 

GESTÃO DO ENSINO TÉCNICO E TECNOLÓGICO.”, cujos objetivos são investigar como a 

avaliação institucional do IFSul contribui para o planejamento de ações de melhoria nos processos 

institucionais do Câmpus Gravataí. Este projeto está vinculado ao programa de Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica (PROFEPT) 

A pesquisa será feita no/a IFSul – Câmpus Gravataí), através de formulário eletrônico.  

 

==================================================================== 

 

Fui alertado(a) que este estudo apresenta risco mínimo, isto é, poderá causar desconforto 

pelo desconhecimento do assunto. Caso ocorra algum incidente, serei encaminhado para serviço de 

saúde pública e, na impossibilidade de atendimento, particular à custa da pesquisadora, a fim de 

receber o acompanhamento necessário. Além disso, diante de qualquer tipo de questionamento ou 

dúvida poderei realizar o contato imediato com um dos pesquisadores responsáveis pelo estudo que 

fornecerá os esclarecimentos necessários. 

Foi destacado que minha participação no estudo é de extrema importância, uma vez que se 

espera para o desenvolvimento desta pesquisa e para o aprimoramento do processo de avaliação 

institucional do IFSul. 

Estou ciente e me foram assegurados os seguintes direitos: 

– da liberdade de retirar o meu consentimento, a qualquer momento, e deixar de participar do 

estudo, sem que isso me traga prejuízo de qualquer ordem; 

– da segurança de que não serei identificado(a) e que será mantido o caráter confidencial das 

informações relacionadas à minha privacidade; 

– de que serão mantidos todos os preceitos ético-legais durante e após o término da 

pesquisa, de acordo com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde; 

– do compromisso de ter acesso às informações em todas as etapas do estudo, bem como 

aos resultados, ainda que isso possa afetar meu interesse em continuar participando da pesquisa; 

– de que não haverá nenhum tipo de despesa ou ônus financeiro, bem como não haverá 

nenhuma recompensa financeira relacionada à minha participação; 

– de que não está previsto nenhum tipo de procedimento invasivo, coleta de material 

biológico, ou experimento com seres humanos; 

– de não responder qualquer pergunta que julgar constrangedora ou inadequada.   
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Eu ___________________________________, portador do documento de 
identidade__________________________, aceito participar da pesquisa intitulada: “AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL: CONTRIBUIÇÕES PARA OS PROCESSOS DE GESTÃO DO ENSINO TÉCNICO 
E TECNOLÓGICO.”. Fui informado(a) dos objetivos do presente estudo de maneira clara e detalhada, 
bem como sobre a metodologia que será adotada, sobre os riscos e benefícios envolvidos. Recebi 
uma cópia deste termo de consentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 
dúvidas. 
 

Gravataí, ____de _________de __________. 

 

______________________________________ 

Assinatura do (a) participante  

______________________________________ 

Assinatura do (a) pesquisador(a)  

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, poderei consultar: 

CEP/IFRS 
E-mail: cepesquisa@ifrs.edu.br 
Endereço: Rua General Osório, 348, Centro, Bento Gonçalves, RS, CEP: 95.700-000 
Telefone: (54) 3449-3340 
 
Pesquisador(a) principal: Fabiana Centeno Fagundes  
Telefone para contato: (51) 993191808 
E-mail para contato: fabicenteno@yahoo.com.br 
 
Demais pesquisadores:  
Nome: Dra. Clarice Monteiro Escott (Orientadora) 
Telefone para contato: (51) 99951-2460 
E-mail para contato: clarice.escott@poa.ifrs.edu.br 
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ANEXO C – PARECER CONSUBSTANCIADO COMITÊ DE ÉTICA (CEP) 
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